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Resumo

O Supremo Tribunal Federal, em julgamento ao Recurso Extraordinário 1.209.429, de

São Paulo, reconheceu a responsabilidade objetiva do Estado quando o profissional de

imprensa é ferido durante uma cobertura jornalística e reformou a decisão do Tribunal de

Justiça de São Paulo que havia aplicado a tese de culpa exclusiva da vítima. Diante da

repercussão constitucional, fixou o Tema 1055.
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